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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 59/2018
de 12 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe António Manuel Moreira Tânger 
Corrêa do cargo de Embaixador de Portugal em Doha, com 
efeitos a 24 de agosto de 2018, transitando para a situação 
de disponibilidade, por ter atingido o limite de idade nos 
termos previstos no n.º 2 do artigo 30.º e do artigo 50.º do 
Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, na redação 
que lhe foi dada pelo artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 79/2015, 
de 14 de maio.

Assinado em 9 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 10 de setembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
Pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, Ana Paula 
Baptista Grade Zacarias, Secretária de Estado dos 
Assuntos Europeus.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 72/2018
de 12 de setembro

Nos termos do disposto nos artigos 55.º, 81.º e 83.º -A 
do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual, os fornecedores devem demonstrar, pe-
rante a entidade adjudicante, a sua idoneidade, através 
de certificado de registo criminal, assim como ter a 
situação tributária e contributiva regularizada perante a 
Autoridade Tributária e Aduaneira e a Segurança Social, 
através da entrega de certidões emitidas pelos respetivos 
serviços públicos.

Concretizando uma medida constante do Programa SIM-
PLEX +, o presente decreto -lei procede à criação do Portal 
Nacional de Fornecedores do Estado (Portal), no âmbito 
da contratação pública, com a finalidade de simplificar e 
agilizar, mediante o recurso a meios digitais, os procedi-
mentos de verificação e comprovação da inexistência de 
impedimentos à contratação previstos no CCP, bem como 
da confirmação da situação tributária e contributiva dos 
fornecedores, para efeitos de pagamentos relacionados com 
contratos públicos. Deste modo, os fornecedores ficam 
dispensados de fazer prova de idoneidade e da regularidade 
da situação tributária e contributiva perante cada entidade 
adjudicante.

O Portal permitirá ainda estruturar um catálogo de for-
necedores do Estado, por tipo de bens, serviços ou obras 
públicas.

O Portal constitui, ainda, pelos motivos que antecedem, 
um instrumento de prevenção contra o crime de corrupção 

e outros crimes conexos, pelo incremento da transparência 
nos procedimentos de formação de contratos públicos, 
designadamente pela identificação dos titulares do órgão 
de administração, direção ou gerência e dos sócios dos 
fornecedores que neles participam.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Comissão Nacional de Proteção de 
Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e fim

1 — O presente decreto -lei procede à criação do Portal 
Nacional de Fornecedores do Estado (Portal) e estabelece 
o respetivo regime jurídico.

2 — O Portal tem como finalidade, mediante o recurso 
a meios digitais, simplificar e agilizar os procedimentos 
de verificação e comprovação da inexistência de impedi-
mentos à contratação previstos no Código dos Contratos 
Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua redação atual, por parte dos forne-
cedores, bem como a sua situação contributiva para efeitos 
de pagamentos em fase de execução contratual.

3 — O Portal agrega informação sobre o fornecedor, 
mediante consentimento expresso do mesmo, nomeada-
mente quanto aos seguintes aspetos:

a) Informação sobre a situação tributária perante a Au-
toridade Tributária e Aduaneira (AT);

b) Informação sobre a situação contributiva perante a 
Segurança Social;

c) A sua idoneidade e dos respetivos titulares do órgão 
de administração, direção ou gerência, para efeitos do 
disposto nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP, relativas 
à situação criminal;

d) Outra informação relevante sobre a sua atividade a 
que se refere o n.º 3 do artigo 8.º

4 — O Portal permite, ainda, estruturar um catálogo 
de fornecedores do Estado, por tipo de bens, serviços ou 
obras a realizar.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação objetivo

O presente decreto -lei aplica -se aos procedimentos de 
formação e à execução de contratos públicos.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação subjetivo

1 — O presente decreto -lei aplica -se a pessoas singula-
res e coletivas, nacionais ou estrangeiras, que participem 
nos procedimentos referidos no artigo anterior ou que 
tenham celebrado um contrato público e que optem por 
se registar no Portal, doravante designados fornecedores 
do Estado.

2 — As pessoas singulares e coletivas registadas no 
Portal ficam dispensadas de entregar os documentos com-
provativos da situação regularizada tributária junto da AT 
e da situação contributiva junto da Segurança Social e os 
certificados do registo criminal.


